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RESUMO 

A presente dissertação tem o objetivo de investigar o instituto da presunção de 
inocência sob a ótica da Constituição Federal, da legislação ordinária e dos tratados 
internacionais dos quais o Brasil é signatário. A análise fundamenta-se na decisão 
do HC nº 126.292/SP, a qual relativizou o princípio da presunção de inocência, 
passando a permitir a execução antecipada da pena, em contraposição ao artigo 5º, 
Inciso LVII da CRFB/88. Para tanto, servirão de base algumas teorias do direito, 
sobretudo a Teoria Garantista de Ferrajoli, que prescreve de forma equilibrada o 
direito voltado aos anseios das garantias constitucionais, consubstanciado na 
maximização da liberdade e na minimização dos abusos estatais. A pesquisa 
discutirá também a atividade hermenêutica do intérprete, com o escopo de examinar 
o texto e as normas constitucionais, bem como as razões para a oscilação da 
jurisprudência do Superior Tribunal Federal, motivado muitas vezes, por decisões 
discricionárias, com o intuito de se efetivar a vontade democrática e os elementos 
pragmáticos. Nesse viés, o estudo se corporifica para enfrentar os argumentos 
jurídicos produzidos no HC nº 126.292/SP, cujas consequências jurídicas ocasionam 
a discricionariedade judicial, em que os intérpretes assumem o protagonismo para 
decidir, mediante questões morais ou políticas. Por fim, conclui-se que não obstante 
a aprovação popular, o julgamento foi na contramão do que prescreve o texto 
constitucional. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direitos Fundamentais. HC nº 126.292/SP. Princípios e 
Regras. Protagonismo Judicial. Teoria do Garantismo Penal. 

 



 

 

ABSTRACT 

The present essay aims to investigate the institute’ presumption of innocence in 
Brazil, from the constitutional text, ordinary laws and treaties parent is a signatory 
with the scope of entering the decision of HR 126.292 / SP which referred to the 
principle of the presumption of innocence conditional and allowed to be imprisoned 
following the second-instance publication conviction as opposed to Article 5, Section 
LVII of CRFB / 88. To do so, it will be discussed about some theories of law, among 
them, Alexy's theory with his method of weighting principles, but especially Ferrajoli's 
Theory of Guarantor, which prescribes in a balanced way, the right aimed at the 
constitutional guarantees’s yearnings based on maximizing freedom and minimizing 
government abuse. The research will address the hermeneutic activity of the 
interpreter in three pillars: how a judicial decision is interpreted, applied and based on 
the purpose of reflecting the reasons for the oscillation of the jurisprudence of the 
and of the crisis of jurisdiction experienced in Brazil, originated, many times, by 
discretionary and activist decisions in the quest to achieve the will democratic and 
pragmatic elements. In this bias the study is to analyze the legal arguments produced 
in HC 126.292 / SP. In this way, it will be possible to understand the legal 
consequences of judicial discretion in Brazil, where interpreters take the lead in 
deciding on moral or political issues. Finally, it is concluded that despite popular 
approval of the decision, the trial was contrary to what the constitutional text 
prescribes. 

Keywords: Fundamental rights. HC 126.292/SP. Rules and Principles. Judicial 
Protagonism. Theory of criminal guaranteeism. 
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1 INTRODUÇÃO 

A presente dissertação tem o objetivo de estudar o instituto da 

presunção de inocência, bem como analisar de que maneira o Supremo 

Tribunal Federal tratou desse princípio no julgamento do Habeas Corpus nº 

126.292/SP. A decisão relativizou a presunção de inocência para admitir a 

execução antecipada da pena, em razão da aparente influência de questões 

políticas ou morais nas fundamentações dos senhores ministros.  

A presunção de inocência1 constitui um princípio basilar do Direito 

Penal, segundo o qual ninguém pode ser considerado culpado antes do 

término da persecução penal.  

Trata-se de uma garantia positivada na CRFB/88, no rol dos direitos e 

garantias fundamentais. O texto constitucional é cristalino ao afirmar a 

inviolabilidade desse dispositivo, definido como cláusula pétrea. Dessa forma, 

até o julgamento do Habeas Corpus nº 126.292/SP, o STF manteve o 

entendimento, espojado no HC nº 84.078-7/MG, de que somente se admitiria 

a prisão após o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.  

Acerca do momento em que ocorre o trânsito em julgado de sentença 

                                                 

1
 A presunção de inocência constitui uma garantia fundamental norteadora de um projeto democrático 

ainda inacabado, no qual é indispensável solidificar a força normativa da Constituição, no intuito 
de modificar a atual realidade para um futuro melhor, mais justo e mais humano, tanto quanto 
possível, dentro das limitações inerentes ao Direito, em um contexto repleto de problemas e 
mazelas, onde há muito o que se fazer. CALEFFI, Paulo Saint Pastous. Presunção de inocência e 
execução provisória da pena no Brasil: análise crítica e impactos da oscilação jurisprudencial. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 5-6. 
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penal, é necessário informar que a culpa apenas se solidifica após findar 

todos os recursos possíveis, corporificando, assim, a interpretação literal, 

histórica e sistemática. 

Decerto, a decisão do Pretório Excelso violou as garantias 

fundamentais previstas no texto constitucional em plena vigência do Estado 

Democrático de Direito, à medida que cindiu os princípios e regras, 

transformando, por conseguinte, um easy case (caso fácil) em um hard case 

(caso difícil).2 

Nesse contexto, este estudo problematizará os limites da atividade 

hermenêutica dos intérpretes, bem como examinará as consequências 

jurídicas advindas do HC nº 126.292/SP, o qual relativizou o princípio 

constitucional da presunção de inocência imerso na CRFB/1988, e em vários 

outros diplomas processuais, bem como expresso nos tratados 

internacionais3, que visam garantir um tratamento humano condigno, em 

contraposição as atrocidades estatais outrora cometidas4. 

Na mesma toada, far-se-á uma análise sobre a efetividade dos direitos 

e garantias fundamentais, mediante leituras e releituras de algumas teorias 

do direito, destacando-se, a Teoria dos Direitos Fundamentais de Robert 

Alexy, e pela aptidão com este trabalho, o Garantismo Penal, de Ferrajoli que 

de forma equilibrada, prescreve um Direito Penal mínimo, voltado aos 

anseios das garantias constitucionais, consubstanciado na maximização da 

                                                 

2
 “O problema de um “caso” ser fácil (easy) ou difícil (hard) não está nele mesmo, mas na 

possibilidade – que advém da pré-compreensão do intérprete – de se compreendê-lo. Fosse 
possível distinguir/cindir (a priori) casos fáceis e casos difíceis, chegar-se-ia à conclusão de que os 
casos seriam fáceis para determinados intérpretes e difíceis para outros”. STRECK, Lenio Luiz. 
Hermenêutica, neoconstitucionalismo e “o problema da discricionariedade dos juízes”. Ânima: 
Revista Eletrônica do Curso de Direito OPET, Curitiba, v. 1, n. 1, p. 383-413, 2009, p. 6. Disponível 
em: http://www.anima-opet.com.br/pdf/anima1/artigo_Lenio_Luiz_Streck_hermeneutica.pdf. 
Acesso em: 1 abr. 2019. 

3
 Ao contrário dos instrumentos que somente criam obrigações recíprocas entre os Estados, esses 

tratados têm como objetivo a proteção das pessoas, estabelecendo deveres do poder público em 
relação a seus jurisdicionados. Não se trata de casualidade, portanto, que o conteúdo dos tratados 
de direitos humanos frequentemente se sobreponha ao conteúdo das Constituições, uma vez que 
a garantia dos direitos da pessoa humana é uma área comum aos dois sistemas. MAUÉS, Antônio 
Moreira. Supralegalidade dos tratados internacionais de direitos humanos e interpretação 
constitucional. Revista Internacional de Direitos Humanos, v. 10, n. 18, p. 215-234, 2013. 

4
 PIOVESAN, Flavia. A Constituição brasileira de 1988 e os tratados internacionais de proteção dos 

direitos humanos. Temas de direitos humanos, v. 2, p. 44-56, 2008. 

http://www.anima-opet.com.br/pdf/anima1/artigo_Lenio_Luiz_Streck_hermeneutica.pdf
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liberdade e minimização dos abusos estatais. 

Sob o viés Garantista, serão analisados os dez axiomas de Ferrajoli, 

para discutir as antíteses desse sistema, especificamente, o Direito e a 

moral, com o escopo de identificar o papel do juiz nesse modelo e a 

dimensão da estrutura principiológica do ordenamento jurídico brasileiro.   

A par disso, serão apreciadas: a força do fenômeno midiático, que 

cobra um encarceramento em massa; as consequências da superpopulação 

carcerária,5 pelo prisma da falsa segurança social, nefasta para todo o 

sistema;6 os efeitos da execução antecipada da pena nas searas 

administrativa, trabalhista e eleitoral, conforme a Lei complementar nº 

135/2010, que recebeu a alcunha de Lei da Ficha Limpa.  

Na oportunidade, analisar-se-á a obra Direito e Razão,7 na qual 

Ferrajoli expõe as várias facetas do Garantismo, seja enquanto modelo 

normativo, seja como teoria do direito ou filosofia política. Ato contínuo, 

considerar-se-á a colisão de princípios.  

Para tornar a pesquisa mais robusta e atingir os objetivos propostos, 

serão examinadas obras acerca do Garantismo Penal, consubstanciando a 

tese central desse sistema, que é a observância rígida não só dos direitos 

fundamentais (individuais e coletivos), mas também dos deveres 

fundamentais (do Estado e dos cidadãos) previstos na Constituição. 

A metodologia desenvolvida neste trabalho será uma pesquisa teórica, 

que consiste no estudo de várias teorias, da doutrina e da jurisprudência 

firmada nos julgados do Pretório Excelso, mediante a argumentação jurídica 

apresentada nos votos dos senhores ministros.  

A dissertação estrutura-se da seguinte forma: no primeiro capítulo, far-

se-á uma análise do Garantismo Jurídico de Ferrajoli, com o propósito de 

                                                 

5
 MINISTÉRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA. SisDepen: informações penitenciárias consolidarão base 

de dados nacional. Disponível em: http://depen.gov.br/DEPEN/noticias-1/noticias/sisdepen-
informacoes-penitenciarias-consolidarao-base-de-dados-nacional. Acesso em: 1 abr. 2019. 

6
 PRADO, Fabiana Lemes Zamalloa do. A ponderação de interesses em matéria de prova no 

processo penal. São Paulo: IBCCRIM, 2006, p. 28. 
7
 FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2002. 

http://depen.gov.br/DEPEN/noticias-1/noticias/sisdepen-informacoes-penitenciarias-consolidarao-base-de-dados-nacional
http://depen.gov.br/DEPEN/noticias-1/noticias/sisdepen-informacoes-penitenciarias-consolidarao-base-de-dados-nacional
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entender as garantias penais e processuais dessa Teoria, bem como os 

limites da atividade do intérprete no Estado Democrático de Direito . 

No segundo capítulo será examinado o princípio da presunção de 

inocência, o alcance desse instituto como regra de tratamento, de garantia ou 

de julgamento, seus limites materiais e relação com o método da ponderação, 

com ênfase para a dicotomia entre regras e princípios. 

O terceiro capítulo será dedicado ao estudo do julgamento do HC nº 

126.292/SP, e da oscilação da jurisprudência da Corte, com a apresentação 

do HC nº 84.078-7/MG, bem como das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade números 43 e 44, em trâmite no Pretório Excelso. 

Na conclusão far-se-á uma crítica hermenêutica do direito para 

demonstrar a violação dos direitos fundamentais no julgamento do HC nº 

126.292/SP, o qual relativizou o princípio da presunção de inocência, 

passando a admitir a execução antecipada da pena. 

Enfim, este estudo se justifica por se tratar de um tema atual, instigante 

e necessário à comunidade jurídica, desde o julgamento do HC nº 

126.292/SP no ano de 2016, vigente a discussão no Pretório Excelso pela 

tramitação das ADCs números 43 e 44, cujo pedido é para declarar a 

constitucionalidade do artigo 283 do CPP. 
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